
(Roberto Conde Andrade)
Institui e inclui no Calendário Municipal de Eventos a “Semana Municipal

da Agricultura Familiar” (semana do dia 24 de julho).

Art. 1º. É instituída e incluída no Calendário Municipal de Eventos, criado pela

Lei nº 2.376, de 21 de novembro de 1979, a “Semana Municipal da Agricultura Familiar”, a ser

comemorada anualmente na semana do dia 24 de julho, com os seguintes objetivos:

I - fortalecer, apoiar e incentivar o desenvolvimento da agricultura familiar e suas

formas  associativas  e  cooperativas  de  produção,  gestão,  comercialização,  processamento  e  agro

industrialização;

II - incentivar a criação de políticas públicas para o fortalecimento da agricultura

familiar; 

III  - viabilizar,  profissionalizar,  conscientizar  e  ofertar  alternativas  para  o

agricultor familiar;

IV  - debater  com  agricultores  questões  relacionadas  ao  tema  e  seu

desenvolvimento, bem como sobre o futuro do jovem rural.

Parágrafo único. O órgão municipal competente poderá promover atividades e

eventos como palestras, cursos e seminários visando ampliar o acesso às ações de apoio à agricultura

familiar.

Art. 3º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

J u s t i f i c a t i v a

Este projeto de lei tem por finalidade celebrar anualmente a semana Municipal da
Agricultura Familiar, a ser comemorada na semana que englobe o dia 24 de julho, em consonância à
Lei  Federal  nº.  13776/2018,  que  institui  "Semana  Nacional  da  Agricultura  Familiar",  visando  à
conscientização  da  sociedade  e  o  entendimento  da  importância  e  dos  desafios  dos  agricultores
familiares.

A agricultura familiar consiste no cultivo de terra e nas produções executadas em
propriedades  rurais  mediante  uma  diversidade  produtiva,  cuja  gestão  e  mão  de  obra  sejam
provenientes de membros da família. 
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Ressalto que a implantação desta data em Jundiaí vai ao encontro da valorização,
prestígio e incentivo a estes trabalhadores que sustentam as suas famílias e fomentam a economia do
nosso Município.

Diante  do  exposto,  busco  o  apoio  dos  nobres  Pares  para  aprovação  desta
importante propositura.

ROBERTO CONDE ANDRADE
Pastor Roberto Conde 
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Legislação Informatizada - LEI Nº 13.776, DE 20 DE DEZEMBRO DE
2018 - Publicação Original

LEI Nº 13.776, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2018

Institui a Semana Nacional da Agricultura Familiar.

     O PRESIDENTE DA REPÚBLICA
     Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

     Art. 1º Fica instituída a Semana Nacional da Agricultura Familiar, a ser celebrada, anualmente, na semana que
compreender o dia 24 de julho, dia em que foi publicada a Lei nº 11.326, de 24 de julho de 2006, que estabelece as
diretrizes para a formulação da Política Nacional da Agricultura Familiar e Empreendimentos Familiares Rurais.

     Art. 2º No período a que se refere o art. 1º desta Lei, serão desenvolvidos, em todo o território nacional, palestras,
seminários, entre outros eventos e atividades, com vistas a debater o planejamento e a execução das ações previstas
no art. 5º da Lei nº 11.326, de 24 de julho de 2006.

     Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

     Brasília, 20 de dezembro de 2018; 197º da Independência e 130º da República.

MICHEL TEMER
Torquato Jardim

Este texto não substitui o original publicado no Diário O�cial da União - Seção 1 de 21/12/2018

Publicação:
• Diário O�cial da União - Seção 1 - 21/12/2018, Página 2 (Publicação Original)

Veja também:

Proposição Originária Dados da Norma

Portal da Câmara dos Deputados https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2018/lei-13776-20-dezembro-2018-787501-publicacaoorigi...
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[Texto compilado – atualizado até a Lei no 9.839, de 10 de outubro de 2022]
*

LEI N.º 2.376, DE 21 DE NOVEMBRO DE 1979

[Institui o Calendário Municipal de Eventos.]

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ, Estado de São Paulo, no uso de suas

atribuições legais e de acordo com o que decretou a Câmara Municipal em Sessão Ordinária

realizada no dia 06 de novembro de 1979, PROMULGA a seguinte lei:

Art. 1o. Fica instituído o “Calendário Municipal de Eventos”, no qual serão incluídos aqueles

que, de qualquer modo contribuam para atingir os seguintes objetivos:

a) incremento do turismo;

b) desenvolvimento das tradições folclóricas;

c) recreação popular; e,

d) desenvolvimento das atividades econômicas da indústria e do comércio.

Art. 2o. A Secretaria de Educação, Cultura, Esportes e Turismo organizará anualmente o

Calendário Municipal de Eventos.

Art. 3o. Serão incluídos obrigatoriamente no “Calendário Municipal de Eventos” de cada ano:

a) as festividades da Semana da Pátria;

b) as festas de Natal e Fim de Ano;

c) os festejos carnavalescos;

d) os eventos instituídos por lei municipal.

d) os eventos instituídos por lei municipal, estadual ou federal. (Redação dada pela Lei n.º

8.005, de 18 de abril de 2013)

Art. 4o. A inclusão no “Calendário Municipal de Eventos” constitui condição necessária para

a concessão de auxílios e a outorga de prêmios.

Art. 5o. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em

contrário.

PEDRO FÁVARO
Prefeito Municipal

* Esta compilação foi elaborada pela Câmara Municipal de Jundiaí com a finalidade de facilitar a consulta
por munícipes e demais interessados. Ela não substitui as leis publicadas na Imprensa Oficial do
Município.
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